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	PREFEITURA DE BENEDITO NOVO
CNPJ: 83.102.780/0001-08 

Rua Celso Ramos, 5070 – Centro - Benedito Novo - SC

CEP: 89.124-000 – FONE/FAX (47) 3385-0487 
Home Page: www.beneditonovo.sc.gov.br



TERMO DE REFERÊNCIA
1 - INTRODUÇÃO
1.1 - O presente Termo de Referência tem por finalidade definir os elementos que norteiam a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS DE ARBITRAGEM PARA OS DIVERSOS EVENTOS ESPORTIVOS DO MUNICÍPIO.
2 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
2.1 - A contratação dos serviços tem por justificativa a contratação de serviços profissionais de arbitragem necessária para os diversos eventos esportivos do Município. 

3 – OBJETO E CUSTOS ESTIMADOS
3.1 - É objeto do presente Termo de Referência a contratação dos serviços conforme descrito a seguir:
	LOTE
	QTD
	UND
	DESCRIÇÃO DO OBJETO
	Valor Unitário 
	Valor Total

	1
	1
	UND
	SERVIÇOS PROFISSIONAIS DE ARBITRAGEM PARA OS DIVERSOS JOGOS ESPORTIVOS DO MUNICÍPIO, CONFORME SUBITENS ABAIXO DESCRITOS
	
	190.179,92

	1.1
	25
	JG
	SERVIÇO PROFISSIONAL DE ARBITRAGEM PARA JOGOS DE FUTEBOL DE SALÃO COM 2 TEMPOS DE 20 MINUTOS CRONOMETRADOS CONTENDO 1 ARBITRO FEDERADO, 1 ARBITRO, 1 MESARIO E 1 CRONOMETRISTA
	292,97
	7.324,25

	1.2
	4
	JG
	SERVIÇO PROFISSIONAL DE ARBITRAGEM PARA JOGOS DE FUTEBOL DE SALÃO COM 2 TEMPOS DE 20 MINUTOS CRONOMETRADOS CONTENDO 1 ARBITRO FIFA E 1 ARBITRO CONFEDERADO, 1 ARBITRO, 1 MESARIO E 1 CRONOMETRISTA
	1.116,30
	4.465,20

	1.3
	10
	JG
	SERVIÇO PROFISSIONAL DE ARBITRAGEM PARA JOGOS DE FUTEBOL DE SALÃO COM 2 TEMPOS DE 20 MINUTOS CRONOMETRADOS CONTENDO 1 ARBITRO CONFEDERADO, 1 ARBITRO FEDERADO, 1 MESARIO E 1 CRONOMETRISTA
	866,30
	8.663,00

	1.4
	200
	JG
	SERVIÇO PROFISSIONAL DE ARBITRAGEM PARA JOGOS DE FUTEBOL DE SALÃO COM 2 TEMPOS DE 20 MINUTOS CORRIDOS CONTENDO 2 ARBITROS, 1 MESARIO E 1 CRONOMETRISTA
	219,63
	43.926,00

	1.5
	100
	JG
	SERVIÇO PROFISSIONAL DE ARBITRAGEM PARA JOGOS DE FUTEBOL DE SALÃO COM 2 TEMPOS DE 15 MINUTOS CORRIDOS CONTENDO 2 ARBITROS, 1 MESARIO E 1 CRONOMETRISTA
	196,30
	19.630,00

	1.6
	40
	JG
	SERVIÇO PROFISSIONAL DE ARBITRAGEM PARA JOGOS DE FUTEBOL DE CAMPO COM 2 TEMPOS DE 45 MINUTOS CORRIDOS CONTENDO 1 ARBITRO, 2 ASSISTENTES E 1 MESARIO
	656,30
	26.252,00

	1.7
	10
	JG
	SERVIÇO PROFISSIONAL DE ARBITRAGEM PARA JOGOS DE FUTEBOL DE CAMPO COM 2 TEMPOS DE 45 MINUTOS CORRIDOS CONTENDO 1 ARBITRO FEDERADO, 2 ASSISTENTES E 1 MESARIO
	882,97
	8.829,70

	1.8
	6
	JG
	SERVIÇO PROFISSIONAL DE ARBITRAGEM PARA JOGOS DE FUTEBOL DE CAMPO COM 2 TEMPOS DE 45 MINUTOS CORRIDOS CONTENDO 1 ARBITRO CONFEDERADO, 2 ASSISTENTES E 1 MESARIO
	1.532,97
	9.197,82

	1.9
	30
	JG
	SERVIÇO PROFISSIONAL DE ARBITRAGEM PARA JOGOS DE FUTEBOL SOCCER COM 2 TEMPOS DE 20 MINUTOS CORRIDOS CONTENDO 2 ARBITROS E 1 MESARIO
	202,97
	6.089,10

	1.10
	40
	JG
	SERVIÇO PROFISSIONAL DE ARBITRAGEM PARA JOGOS DE FUTEBOL SUIÇO COM 2 TEMPOS DE 25 MINUTOS CORRIDOS CONTENDO 1 ARBITRO E 1 MESARIO
	182,97
	7.318,80

	1.11
	100
	JG
	SERVIÇO PROFISSIONAL DE ARBITRAGEM PARA JOGOS DE VOLEIBOL – VOLEI DE AREIA – FUTVOLEI COM 3 SETS DE 25 PONTOS CONTENDO 2 ARBITROS E 1 MESARIO
	212,97
	21.297,00

	1.12
	13
	DIARIA
	SERVIÇO PROFISSIONAL DE ARBITRAGEM PARA JOGOS DE BOCHA CONTENDO 1 ARBITRO, DURAÇÃO 4 HORAS
	186,30
	2.421,90

	1.13
	10
	DIARIA
	SERVIÇO PROFISSIONAL DE ARBITRAGEM PARA JOGOS DE SINUCA CONTENDO 1 ARBITRO, DURAÇÃO 4 HORAS
	186,30
	1.863,00

	1.14
	35
	DIARIA
	SERVIÇO PROFISSIONAL DE ARBITRAGEM PARA JOGOS DE MESA (CANASTRA, DOMINO, TENIS DE MESA, CACHETA, TRUCO, GENERAL, XADREZ) CONTENDO 1 ARBITRO, DURAÇÃO 4 HORAS
	186,30
	6.520,50

	1.15
	35
	DIARIA
	SERVIÇO PROFISSIONAL DE ARBITRAGEM PARA JOGOS DE ATLETISMO, CANOAGEM, BOLÃO, TIRO, DISPUTA DE PENALTIS CONTENDO 1 ARBITRO, DURAÇÃO 4 HORAS
	186,30
	6.520,50

	1.16
	10
	DIARIA
	SERVIÇO PROFISSIONAL DE ARBITRAGEM PARA JOGOS FOLCLORICOS (SERRADOR, LENHADOR) CONTENDO 1 ARBITRO, DURAÇÃO 4 HORAS
	186,30
	1.863,00

	1.17
	5
	DIARIA
	SERVIÇO PROFISSIONAL DE ARBITRAGEM PARA PROVAS DE CICLISMO CONTENDO 4 ARBITROS E 4 ASSISTENTES, DURAÇÃO 4 HORAS
	1.599,63
	7.998,15


3.2 – As quantidades foram estimadas conforme as necessidades e os preços de referência foram obtidos através de pesquisa junto a empresas do ramo na região. Os orçamentos se encontram arquivados junto ao processo.
4 - DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, através de depósito ou transferência na conta bancária do contratado, contados a partir do recebimento dos serviços e a apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo responsável do setor requerente, confirmando a perfeita execução dos serviços prestados. 
4.2 - Em caso de irregularidades na emissão do documento fiscal, o prazo de pagamento será contado a partir da regularização do mesmo.

4.3 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

4.4 - Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
4.5 – Os recursos necessários à presente contratação, acham-se classificados nas dotações orçamentárias que se seguem:
06.001.0027.0812.0600.2601.3390390500.1000000 – Recursos ordinários
5 - DO PRAZO CONTRATUAL, DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO
5.1 - O contrato vigorará da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2018, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente.
5.2 - Os serviços deverão ser prestados conforme a necessidade da municipalidade, que procederá a solicitação nas quantidades que lhe convier, através de autorizações de fornecimento - AF, que serão encaminhadas dentro do prazo de vigência do Contrato. 

5.3 – Os profissionais que prestarão os serviços deverão se apresentar devidamente uniformizados e equipados com os materiais necessários a execução dos trabalhos.

5.4 - No ato da prestação dos serviços, a proponente deverá apresentar nota fiscal/fatura correspondente às quantias solicitadas, que será submetida à aprovação do órgão responsável pelo recebimento.

5.5 - O recebimento do objeto, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da empresa pela sua qualidade e características, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos.

6 - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO DAS LICITANTES
6.1 – Serão admitidos a participar da presente licitação somente empresas que contiverem em seu contrato social, cnpj ou certidão da junta comercial, objeto social relativo a arbitragem de futebol, arbitragem de esportes ou arbitro de futebol, sendo vedada a participação de qualquer empresa cujo objeto social não sejam os alencados acima.

6.2 – As empresas licitantes deverão apresentar juntamente com a proposta de preços, declaração ou atestado de capacidade técnica emitida por empresa pública ou privada comprovando que já prestou serviços de arbitragem com árbitros nível Fifa e Confederado e que os serviços foram realizados satisfatoriamente, contendo nome dos árbitros Fifa e Confederado, data do serviço prestados, quantidade de jogos e cópia autenticada da súmula do jogo que comprove tais serviços.

6.3 – Certificado de registro da empresa licitante junto ao Conselho Regional de Educação Física.

6.4 - As pessoas jurídicas interessadas em participar da licitação deverão atender, por ocasião da habilitação, ao exigido no art. 4º, XIII da Lei nº 10.520/2002 e art. 27 da Lei nº 8666/93 conforme o caso.

7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DO CONTRATANTE
7.1 - Constituem obrigações da CONTRATADA:


I) fornecer os objetos licitados de acordo com a qualidade exigida pelos órgãos de controle governamental; 

II) responsabilizar-se integralmente pelos objetos ora contratados, nos termos da legislação vigente; 

III) comunicar a Prefeitura, por escrito, no prazo de 03 (três) dias úteis, quaisquer alterações ocorridas no Contrato Social, durante o prazo de vigência do Contrato, bem como apresentar documentos comprobatórios;

IV) sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor autorizado da Prefeitura, encarregado de acompanhar a execução do Contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 


V) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato nos termos do artigo 71 da Lei nº 8666/93.

7.2 - Constituem obrigações da CONTRANTANTE:

I) oferecer todas as informações necessárias para que a empresa possa realizar a do objeto licitado dentro das especificações solicitadas;

II) realizar o pagamento na forma estipulada no Edital;

III) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

IV) rejeitar no todo ou em parte os objetos entregues em desacordo com o objeto deste Termo.
8 - DAS PENALIDADES
8.1 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada, após regular processo administrativo, à penalidade de: 
a) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 20 (vinte) dias.

8.1.1 – A mora superior a 20 (vinte) dias será considerada inexecução contratual ensejadora da hipótese de rescisão contratual, a critério da Administração, consoante o art. 77 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

8.1.2 - A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

8.2 - A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato, sujeitará a Contratada, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação; 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Benedito Novo pelo prazo de até 02 (dois) anos;

c.1) Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior. 

8.2.1 - A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

8.2.2 - A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

8.3 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

8.4 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

8.5 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

8.5.1 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.6 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Município. 

8.7 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

8.8 - Serão aplicadas também a seguinte penalidade para a infração abaixo descrita: 

a) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da proposta apresentada em caso de não regularização da documentação pertinente à habilitação fiscal (no caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), no prazo previsto no parágrafo 1º do art. 43 da LC 123/2006.
Benedito Novo/SC, 09 de abril de 2018.
MARCIO MENESTRINA
Secretário do Esporte, Turismo e Lazer
Aprovo o presente Termo de Referência:
JEAN MICHEL GRUNDMANN
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